
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.743 - SC (2014/0228566-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL  - SC021899A

 CÍNTIA FRAGA BRANCO E OUTRO(S) - SC036683A
AGRAVADO  : REDNEI DOS SANTOS NUNES 
ADVOGADO : RUAN GALIARDO CAMBRUZZI  - SC020336 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. COBRANÇA DA TAXA DE 
ABERTURA DE CRÉDITO (TAC) E DA TARIFA DE EMISSÃO DE 
CARNÊ (TEC). 

1. "Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da 
Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura 
de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação 
para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada 
caso concreto" (REsp 1251331/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013).

2. Conforme consta na petição inicial, o contrato sub judice foi firmado 
em 30/1/2008, quando ainda estava vigente a Resolução CMN 2.303/96, 
que permitia a cobrança da Tarifa de Abertura de crédito (TAC) e da Tarifa 
de Emissão de Carnê (TEC).

3. No que se refere à TAC, não restou devidamente comprovado no 
acórdão o abuso na cobrança da referida Taxa, por meio da invocação de 
parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto, à 
luz do entendimento jurisprudencial consolidado, motivo pelo qual foi 
determinada a reforma do acórdão nesse ponto, a fim de permitir a sua 
cobrança. 

4. Por outro lado, não se mostra devida a cobrança da TEC na espécie, 
haja vista que o acórdão consigna expressamente que a referida tarifa não 
foi prevista contratualmente. Para desconstituir a convicção formada 
pelas instâncias ordinárias a esse respeito, far-se-ia necessário 
incursionar no substrato fático-probatório dos autos, bem como na 
interpretação de cláusula contratual, o que é defeso a este Tribunal nesta 
instância especial, conforme se depreende do teor dos Enunciados 
sumulares n. 5 e 7 do STJ.

5. A  revisão do quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido para  
fins  de aferição de sucumbência recíproca ou mínima implica o reexame 
de matéria fático-probatório, incidindo a Súmula nº 7/STJ.

6. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
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Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Lázaro 
Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

 

 Brasília (DF), 24 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.743 - SC (2014/0228566-9)
  

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL  - SC021899A
   CÍNTIA FRAGA BRANCO E OUTRO(S) - SC036683A
AGRAVADO  : REDNEI DOS SANTOS NUNES 
ADVOGADO : RUAN GALIARDO CAMBRUZZI  - SC020336 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por BV FINANCEIRA S.A. CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, sob a vigência do Novo Código de Processo Civil, 

contra decisão deste relator, que deu parcial provimento ao recurso especial por ela 

interposto, para permitir a cobrança da Taxa de Abertura de Crédito (TAC), mantendo, no 

mais, o acórdão recorrido, inclusive quanto à distribuição dos ônus sucumbenciais.

Inconformada, a parte ora agravante, em apertada síntese, sustenta que não há 

que se falar em afronta às Súmulas 5 e 7 do STJ, visto que não há matéria probatória a ser 

reanalisada.

Alega a validade da cobrança de TAC e TEC em todos os contratos firmados 

até 30/04/2008, período de vigência da Resolução 2.303/96 do Bacen, tendo em vista o 

entendimento exarado por esta Corte no julgamento do Resp nº 1.251.331-RS.

Além disso, pugna pela redistribuição dos honorários sucumbenciais, diante do 

decaimento mínimo da financeira recorrente (fls. 182-189).

Não foram apresentadas contrarrazões ao agravo interno (fl. 193).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.743 - SC (2014/0228566-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL  - SC021899A
   CÍNTIA FRAGA BRANCO E OUTRO(S) - SC036683A
AGRAVADO  : REDNEI DOS SANTOS NUNES 
ADVOGADO : RUAN GALIARDO CAMBRUZZI  - SC020336 
  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. COBRANÇA DA TAXA DE 
ABERTURA DE CRÉDITO (TAC) E DA TARIFA DE EMISSÃO DE 
CARNÊ (TEC). 

1. "Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da 
Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura 
de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação 
para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada 
caso concreto" (REsp 1251331/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013).

2. Conforme consta na petição inicial, o contrato sub judice foi firmado 
em 30/1/2008, quando ainda estava vigente a Resolução CMN 2.303/96, 
que permitia a cobrança da Tarifa de Abertura de crédito (TAC) e da Tarifa 
de Emissão de Carnê (TEC).

3. No que se refere à TAC, não restou devidamente comprovado no 
acórdão o abuso na cobrança da referida Taxa, por meio da invocação de 
parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto, à 
luz do entendimento jurisprudencial consolidado, motivo pelo qual foi 
determinada a reforma do acórdão nesse ponto, a fim de permitir a sua 
cobrança. 

4. Por outro lado, não se mostra devida a cobrança da TEC na espécie, 
haja vista que o acórdão consigna expressamente que a referida tarifa não 
foi prevista contratualmente. Para desconstituir a convicção formada 
pelas instâncias ordinárias a esse respeito, far-se-ia necessário 
incursionar no substrato fático-probatório dos autos, bem como na 
interpretação de cláusula contratual, o que é defeso a este Tribunal nesta 
instância especial, conforme se depreende do teor dos Enunciados 
sumulares n. 5 e 7 do STJ.

5. A  revisão do quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido para  
fins  de aferição de sucumbência recíproca ou mínima implica o reexame 
de matéria fático-probatório, incidindo a Súmula nº 7/STJ.

6. Agravo interno não provido.
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O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo interno não merece ser acolhido.

Acerca da cobrança de Taxa de Abertura de Crédito (TAC) e da Tarifa de 

Emissão de Carnê (TEC), o v. acórdão recorrido decidiu a controvérsia nos seguintes termos 

(fls. 104-106):

A respeito das tarifas administrativas, representada pela Tarifa de Análise 
de Crédito - TAC, embora haja entendimento neste Tribunal de Justiça de 
que, se for expressa e previamente contratada, é possível a cobrança 
dessa remuneração, não há negar que tal exigência "constitui-se em 
aumento de juros de forma transversa, violando o disposto no art. 51, inciso 
IV, do Código de Defesa do Consumidor, na medida que estabelece 
obrigação sem a contraprestação, colocando o financiado em desvantagem 
exagerada, incompatível com a boa-fé e a equidade" (Ap. Cív. n. 
2009.001353-0, de Chapecó, rel. Des. Subst. Saul Steil, j. em 16-10-2009).
[...]
Concluindo, os gastos com pessoal, com o estabelecimento - alugado ou 
não -, com o material de consumo (papel, equipamentos, veículos, material 
de limpeza, alimentação, etc.) e com os impostos e taxas recolhidas às 
entidades fazendárias, igualmente, são contabilizados para o cálculo da taxa 
de juros, pois representam o quanto se gasta com o suporte físico da 
instituição [...] (Resp. n. 271214/RS, j. 12-3-2003).
Defendendo essa posição: Apelação Cível n. 2009.033950-6, de Gaspar, 
rel. Des. João Henrique Bíasi, j. 29-9-2009; Apelação Cível n. 
2007.016632-3, de Caçador, rel. Des. José Carlos Carstens KõhIer, j. 
10-9-2009; Apelação Cível n. 2009.006162-7, de ltajaí, rel. Des. Jorge 
Schaefer Martins, j. 31-8-2009; e Apelação Cível n. 2008.051765-7, de 
Quilombo, rel. Des. Wilson Augusto do Nascimento, j. 6-10-2008.
Portanto, permanece vedada a cobrança da Tarifa de Análise de Crédito - 
TAC, tal qual disposto na sentença guerreada.
Quanto à Tarifa de Emissão de Carnê - TEC, não se conhece da 
insurgência, na medida em que não interesse recursal da parte, uma vez 
que não prevista contratualmente, tampouco foi deliberada na sentença.

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

1.251.331/RS, consolidou, nos moldes do art. 543-C do CPC, o seguinte entendimento 

acerca da possibilidade de cobrança de taxas/tarifas administrativas para abertura de crédito 

(TAC) e de emissão de carnê (TEC):

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. RECURSOS REPETITIVOS. CPC, 
ART. 543-C. TARIFAS ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO 
(TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA PREVISÃO 
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CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. MÚTUO 
ACESSÓRIO PARA PAGAMENTO PARCELADO DO IMPOSTO SOBRE 
OPERAÇÕES FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (2ª Seção, REsp 
973.827/RS, julgado na forma do art. 543-C do CPC, acórdão de minha 
relatoria, DJe de 24.9.2012).
2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida pela 
Constituição como lei complementar, compete ao Conselho Monetário 
Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a remuneração dos serviços 
bancários, e ao Banco Central do Brasil fazer cumprir as normas expedidas 
pelo CMN.
3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal quanto à 
cobrança de tarifas pelas instituições financeiras era essencialmente não 
intervencionista, vale dizer, "a regulamentação facultava às instituições 
financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de serviços, com 
exceção daqueles que a norma definia como básicos, desde que fossem 
efetivamente contratados e prestados ao cliente, assim como respeitassem 
os procedimentos voltados a assegurar a transparência da política de 
preços adotada pela instituição." 
4. Com o início da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a 
cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou 
limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma padronizadora 
expedida pelo Banco Central do Brasil.
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de 
Carnê (TEC) não foram previstas na Tabela anexa à Circular BACEN 
3.371/2007 e atos normativos que a sucederam, de forma que não 
mais é válida sua pactuação em contratos posteriores a 30.4.2008.
6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se 
baseada em contratos celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso 
devidamente comprovado caso a caso, por meio da invocação de 
parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do caso 
concreto, não bastando a mera remissão a conceitos jurídicos 
abstratos ou à convicção subjetiva do magistrado.
7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual 
remunera o serviço de  "realização de pesquisa em serviços de proteção ao 
crédito, base de dados e informações cadastrais, e tratamento de dados e 
informações necessários ao inicio de relacionamento decorrente da 
abertura de conta de depósito à vista ou de poupança ou contratação de 
operação de crédito ou de arrendamento mercantil, não podendo ser 
cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à vigente Resolução CMN 
3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011).
8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto sobre 
Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio financiamento acessório 
ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: 
- 1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da 
vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de 
abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra 
denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de 
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abusividade em cada caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a 
cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou 
limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma padronizadora 
expedida pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem respaldo 
legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de 
Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo fato 
gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada 
em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente 
pode ser cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a 
instituição financeira.
- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre 
Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de financiamento 
acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos encargos 
contratuais.
10. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1251331/RS, 2ª Seção, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe 
24/10/2013, grifo nosso).

Conforme consta na petição inicial, o contrato sub judice foi firmado em 

30/1/2008 (fl. 2), quando ainda estava vigente a Resolução CMN 2.303/96, que permitia a 

cobrança da Tarifa de Abertura de crédito (TAC) e da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC).

No que se refere à TAC, não restou devidamente comprovado no acórdão o 

abuso na cobrança da referida Taxa, por meio da invocação de parâmetros objetivos de 

mercado e circunstâncias do caso concreto, à luz do entendimento jurisprudencial 

consolidado, motivo pelo qual foi determinada a reforma do acórdão nesse ponto, a fim de 

permitir a sua cobrança.

Por outro lado, não se mostra devida a cobrança da TEC na espécie, haja vista 

que o acórdão consigna expressamente que a referida tarifa não foi prevista contratualmente. 

Para desconstituir a convicção formada pelas instâncias ordinárias a esse respeito, far-se-ia 

necessário incursionar no substrato fático-probatório dos autos, bem como na interpretação 

de cláusula contratual, o que é defeso a este Tribunal nesta instância especial, conforme se 

depreende do teor dos Enunciados sumulares n. 5 e 7 do STJ.

3. Do mesmo modo, no tocante à configuração ou não de sucumbência 

mínima, melhor sorte não assiste ao insurgente. Isso porque, a  revisão do quantitativo em 

que autor e réu decaíram do pedido para  fins  de aferição de sucumbência recíproca ou 

mínima implica o reexame de matéria fático-probatório, incidindo a Súmula nº 7/STJ.

No mesmo sentido, destacam-se inúmeros precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 
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DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. MORTE DE DETENTO, EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
ESTADO. PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 326/STJ. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 
PARTE, IMPROVIDO.
(...)
VIII. Segundo o entendimento sumulado  desta  Corte, "na ação de 
indenização por  dano moral, a condenação em montante inferior ao 
postulado na inicial não implica sucumbência recíproca" (Súmula 326 do 
STJ). Ademais, "a aferição do quantitativo em  que autor e réu saíram 
vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou 
recíproca, mostra-se inviável em Recurso Especial, tendo em vista a  
circunstância  obstativa decorrente do disposto na Súmula 7 desta Corte" 
(STJ, AgInt no AREsp 918.616/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016).
IX. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte,
improvido. (AgInt no AREsp 1.027.206/PE, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 05.09.2017, DJe 11.09.2017)
____________
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO DE SUBLOCAÇÃO COMERCIAL. FIANÇA. 
EXONERAÇÃO. COISA JULGADA. REEXAME  DE PROVAS. SÚMULA Nº 
7/STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULAS NºS  283  E  284/STF. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA Nº 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADA.
(...)
4.  A  revisão do quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido para  
fins  de aferição de sucumbência recíproca ou mínima implica o reexame de 
matéria fático-probatório, incidindo a Súmula nº 7/STJ.
(...)
6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 437.058/PR, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 22.08.2017, DJe 
01.09.2017)
____________
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC/73)  -  AÇÃO  
DE INDENIZAÇÃO  -  DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO REQUERIDO.
(...)
3.  A  sucumbência  recíproca  ou em parte mínima, estabelecida pelo 
Tribunal de origem, envolve contexto fático-probatório, cuja análise e  
revisão  revelam-se  inviáveis  a esta Corte Superior, em face do óbice 
contido na Súmula 7 do STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 106.908/SP, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17.08.2017, Dje 
28.08.2017)
____________
AGRAVO   INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO  
DPVAT. INVALIDEZ  PERMANENTE.  PAGAMENTO  PROPORCIONAL  AO  
GRAU  DA LESÃO. SUCUMBÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA 
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LIDE. SÚMULA 7 DO STJ.
(...)
2.  A  sucumbência  recíproca  ou em parte mínima, estabelecida pelo 
Tribunal de origem, envolve contexto fático-probatório, cuja análise e  
revisão revelam-se interditadas a esta Corte Superior, em face do óbice 
contido na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 943.025/RJ, 
Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23.05.2017, 
DJe 01.06.2017)
____________
RECURSO  FUNDADO  NO  NOVO  CPC/2015.  TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO.  NECESSIDADE  DE  
PREQUESTIONAMENTO. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. AFERIÇÃO. SÚMULA 
7/STJ.
(...)
2.  Quanto à distribuição dos ônus sucumbenciais, aferir, no caso, a 
proporção  do  decaimento  de  cada parte de modo a se concluir pela 
ocorrência de sucumbência recíproca ou mínima, exigiria nova análise de 
aspectos fáticos da causa, providência vedada em recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no Resp 
1.397.038/CE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
02.02.2017, DJe 15.02.2017)
____________
CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.   RECURSO   MANEJADO   SOB   A   ÉGIDE   DO  
CPC/73.  AÇÃO INDENIZATÓRIA.  COMPRA  E  VENDA DE IMÓVEL. LOJA 
NÃO ENTREGUE. DANOS EMERGENTES.   PROCEDÊNCIA.   OMISSÃO   E   
FALTA   DE  FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES.  INEXISTÊNCIA  DE  
VIOLAÇÃO  DOS ARTS. 186, 393 E 927, TODOS   DO  CÓDIGO  CIVIL.  
DEVER  DE  INDENIZAR  RECONHECIDO  PELAS INSTÂNCIAS    
ORDINÁRIAS.   REDISTRIBUIÇÃO   DA   VERBA   HONORÁRIA. 
INVIABILIDADE.  PEDIDOS DOS AUTORES PLENAMENTE ACOLHIDOS. 
REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 
DO STJ.
(...)
5.  A revisão do montante fixado a título de honorários advocatícios e  da  
existência  de  sucumbência recíproca ou mínima exigiria nova análise  de 
aspectos fáticos da causa, providência vedada em recurso especial, a teor 
da Súmula nº 7 desta Corte.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 712.815/RJ, Rel. 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 23.06.2016, Dje 
01.07.2016)
____________
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REEMBOLSO DE 
VALORES PAGOS. TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. DATA 
DO DESEMBOLSO. SÚMULA 83 DO STJ. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA 
SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
(...)
2. Aferir se houve ou não sucumbência recíproca demandaria reexame de 
provas. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Resp 
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714.173/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
15.10.2015, DJe 21.10.2015)

Assim, também se encontra inviabilizado o exame da pretensão recursal no 

ponto.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0228566-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.479.743 / SC

Números Origem:  163125001098  20130428435  20130428435000100  20130428435000200

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL  - SC021899A

 CÍNTIA FRAGA BRANCO E OUTRO(S) - SC036683A
RECORRIDO : REDNEI DOS SANTOS NUNES 
ADVOGADO : RUAN GALIARDO CAMBRUZZI  - SC020336 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Financiamento de Produto

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL  - SC021899A

 CÍNTIA FRAGA BRANCO E OUTRO(S) - SC036683A
AGRAVADO  : REDNEI DOS SANTOS NUNES 
ADVOGADO : RUAN GALIARDO CAMBRUZZI  - SC020336 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado para a próxima sessão por indicação do Sr. Ministro Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0228566-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.479.743 / SC

Números Origem:  163125001098  20130428435  20130428435000100  20130428435000200

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL  - SC021899A

 CÍNTIA FRAGA BRANCO E OUTRO(S) - SC036683A
RECORRIDO : REDNEI DOS SANTOS NUNES 
ADVOGADO : RUAN GALIARDO CAMBRUZZI  - SC020336 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Financiamento de Produto

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL  - SC021899A

 CÍNTIA FRAGA BRANCO E OUTRO(S) - SC036683A
AGRAVADO  : REDNEI DOS SANTOS NUNES 
ADVOGADO : RUAN GALIARDO CAMBRUZZI  - SC020336 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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